CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

CÂMARA TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Excelentíssima Senhora Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente

PARECER

Relator:

Processo: 


0101910500163
Auto de Infração: 

6374-D
Local da Infração: 
Nossa Senhora dos Navegantes, Casca-RS
Data da Constatação: 
22/06/2016
Recorrente:                 
Oldinei Segato.
CNPJ/CPF:              
004.272.270-54
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVO.
1 – RELATÓRIO

O Recorrente foi autuado conforme Auto de Infração Florestal  674 SÉRIE D por “supressão de vegetação nativa em estágio médio de regeneração pertencente ao Bioma Mata Atlântica em duas áreas da propriedade (área 1 – 7.264m² e área 2 – 1.031m²) perfazendo um total de 0,8 hectares (8.295m²)  sem autorização do órgão ambiental competente”. A multa estipulada foi de R$ 7.000,00 (sete mil reais).
Após o recebimento do AR em 25.11.2016 foi apresentada defesa (folhas 24-29) em 12.12.2016.

Em julgamento proferido pela JJIA o auto de infração foi validado e a multa pecuniária foi dobrada em função da ocorrência de reincidência no caso concreto.
Sobreveio Recurso tempestivo do Autuado (fls.56-74); o novo julgamento ocorrido na JJIA confirmou a decisão anterior e, ainda, reconheceu a vulnerabilidade econômica do mesmo.
Após ciência notificada via AR de 17-06-2019, o Recorrente interpôs Recurso em 01-07-2019 onde repisa as questões de mérito já alegadas inicialmente além de reforçar a tese de que a multa não poderia ter sido majorada por ocorrer o instituto “reformatio in pejus”. 
As argumentações foram analisadas em julgamento onde a JSJR ratificou o julgamento ocorrido na JJIA.
Após receber o AR em 07.11.2019, foi interposto Recurso ao CONSEMA.

O juízo de admissibilidade (folhas 189-191) decidiu pelo não conhecimento do aludido recurso uma vez que não havia no mesmo qualquer hipótese prevista no artigo 1º da Resolução Consema n.º 350/2017. 
Foi dado ciência ao Recorrente a respeito do não acolhimento de seu recurso em 14.01.2020.

Irresignado, o Recorrente interpôs Agravo (protocolado em 29.01.2020).
2 – FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, impende ressaltar que o Agravo foi interposto intempestivamente.

A decisão que não admitiu o Recurso ao Consema foi comunicada e o Recorrente teve ciência conforme AR constante em folha numerada 193 com data de 14.01.2020.

O Recorrente interpôs Recurso de Agravo no dia 29.01.2020 (conforme folha 194) portanto fora do prazo recursal de 5 dias previstos na Resolução Consema n.º 350/2017 em seu artigo 3º:
Art. 3°- Sobre a não admissibilidade do Recurso ou quanto à reforma da decisão recorrida, no prazo de 5 (cinco) dias, o recorrente poderá interpor Agravo ao Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.
Assim, considerando que a data de protocolo do Recurso de Agravo se deu num prazo maior de 5 dias, que é o previsto na Resolução Consema n.º 350/2017, tal Recurso deve ser declarado como intempestivo não tendo a possibilidade de alterar nenhuma parte do julgamento até então efetuado.
3 – DISPOSITIVO

Diante do exposto, em conformidade com a Resolução CONSEMA n.º 350/2017, o PARECER é pelo não recebimento do Recurso de Agravo, eis que foi protocolado intempestivamente.
Álvaro Moreira
Representante Farsul
